
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.328.883 - MS (2018/0174089-7)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
AGRAVADO  : RODRIGO SOUZA BRANQUINHO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO SIMPLES. BENS DE PEQUENO VALOR 
RESTITUÍDOS À VÍTIMA. GÊNERO ALIMENTÍCIO. REGISTRO 
DE ANTECEDENTE CRIMINAL. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. POSSIBILIDADE. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL CONFIGURADO.

1.  O Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento de 
que, para a aplicação do princípio da insignificância, devem estar 
presentes, cumulativamente, as seguintes condições objetivas: a) 
mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma 
periculosidade social da ação; c) reduzido grau de reprovabilidade 
do comportamento do agente; e d) inexpressividade da lesão 
jurídica provocada. Preenchidos todos esses requisitos, a 
aplicação desse princípio possui o condão de afastar a própria 
tipicidade penal, especificamente na sua vertente material.

2. Nem a reincidência nem a reiteração criminosa, tampouco a 
habitualidade delitiva, são suficientes, por si sós e isoladamente, 
para afastar a aplicação do denominado princípio da 
insignificância.

3. Na espécie, as dez barras de chocolate foram integralmente 
restituídas à vítima e, não obstante a existência de antecedentes 
criminais em crime de mesma natureza, a conduta do agravado 
não traduz lesividade efetiva e concreta ao bem jurídico tutelado.

4. Agravo regimental improvido.

 
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro 
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Relator. Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior. 

 

 Brasília, 26 de março de 2019 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.328.883 - MS (2018/0174089-7)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
AGRAVADO  : RODRIGO SOUZA BRANQUINHO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL contra decisão monocrática em que, 

apesar de conhecer do agravo e negar provimento ao recurso especial interposto pelo 

ora agravado, concedeu-se, ex officio, ordem de habeas corpus para absolvê-lo da 

imputação pela prática do crime previsto no art. 155, caput, do Código Penal. 

A controvérsia tratada nos autos foi bem relatada no parecer ministerial 

às e-STJ fls. 273/274, in verbis:

1. Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto por 
RODRIGO SOUZA BRANQUINHO contra decisão proferida pelo 
Vicc-Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso 
do Sul que inadmitiu o processamento do Recurso Especial 
interposto em face de acórdão proferido por sua 3a Câmara 
Criminal que, à unanimidade, deu provimento ao apelo ministerial, a 
fim de anular a sentença que absolveu sumariamente o réu, 
determinando o retorno dos autos à origem, para o regular 
prosseguimento do feito, acolhendo o entendimento do Parquet 
Estadual no sentido de que o Juízo a quo, ao absolver 
sumariamente o ora agravante após o recebimento da denúncia e 
antes de ofertada a resposta à acusação, teria promovido inversão 
tumultuária de fase processual.

2. Em sede de recurso especial manejado com fundamento no art. 
105, inciso III, alínea "a" da Constituição Federal, o recorrente 
alega violação ou negativa de vigência ao artigo 397, inciso III, do 
Código de Processo Penal, ao argumento de que inexiste nulidade 
do edito absolutório, pois a preclusão não é oponível ao Juiz, a 
jurisprudência admite a revisão de decisão que recebeu a denúncia 
c o Princípio da Insignificância é perfeitamente aplicável ao crime 
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cm análise. Pugna pelo provimento do recurso especial, a fim de 
que a decisão que o absolveu, com base no Princípio da 
Insignificância, seja restabelecida.

3. Contudo, a decisão que negou trânsito ao Especial, de fls. 
231/234, fundamentou-se na incidência dos óbices estampados 
nas Súmulas n° 282 e 356 do STF.

4. Adveio o presente Agravo em recurso especial, às fls. 237/250, 
em cujas razões o agravante nega, em síntese a incidência dos 
óbices sumulares apontados na decisão agravada, afirmando que 
matéria ventilada no apelo extremo, atinente à possibilidade da 
absolvição sumária, foi debatida no v. acórdão objurgado.

5. Apresentada a contraminuta às fls. 256/266, os autos subiram a 
este C. Superior Tribunal de Justiça c, digitalizados, vieram com 
vista ao Ministério Público Federal.

Instado a se manifestar, o Ministério Público Federal opinou pelo 

conhecimento do agravo para que se negasse provimento ao recurso especial (e-STJ 

fls. 273/278). 

Conheceu-se do agravo e negou-se provimento ao recurso especial 

com fundamento na jurisprudência desta Corte. No mesmo ato, concedeu-se, ex officio, 

ordem de habeas corpus para absolver o agravado da imputação pela prática do crime 

previsto no art. 155, caput, do Código Penal (e-STJ fls. 281/286). 

Nas razões deste agravo, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE 

MATO GROSSO DO SUL aduz, em síntese, que, "[...] a despeito do pequeno valor do 

bem subtraído, a reprovabilidade da conduta imputada ao agravado, haja vista a 

habitualidade da prática delitiva, é suficiente para inviabilizar a incidência do princípio da 

insignifícância (e-STJ fl. 296). 

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou, caso 

contrário, sua submissão ao colegiado competente. 

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.328.883 - MS (2018/0174089-7)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

A despeito dos argumentos apresentados pelo agravante, não 

vislumbro motivos para alterar a decisão impugnada. 

De início, ressalto, tal como feito na decisão monocrática ora 

impugnada, que o Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento de que, para a 

aplicação do princípio da insignificância, devem estar presentes, cumulativamente, as 

seguintes condições objetivas: a) mínima ofensividade da conduta do agente; b) 

nenhuma periculosidade social da ação; c) reduzido grau de reprovabilidade do 

comportamento do agente; e d) inexpressividade da lesão jurídica provocada. 

Preenchidos todos esses requisitos, a aplicação desse princípio possui o condão de 

afastar a própria tipicidade penal, especificamente na sua vertente material.

No presente caso, entendo que a subtração de 10 barras de 

chocolate – avaliadas em R$ 55,90 (inferior a 10% do salário mínimo então vigente), as 

quais, destaque-se, foram restituídas ao seu titular – demonstra inexpressiva lesão ao 

bem jurídico tutelado.

Há ainda que se considerar que o delito teria sido praticado sem 

violência ou grave ameaça, o que também corrobora o entendimento de que a lesão 

jurídica provocada pode ser considerada como de mínima ofensividade, bem como a 

reprovabilidade da conduta não seria de gravidade acentuada. Ademais, tem-se que a 

jurisprudência deste Tribunal Superior é a de que "nem a reincidência nem a reiteração 

criminosa, tampouco a habitualidade delitiva, são suficientes, por si sós e isoladamente, 

para afastar a aplicação do denominado princípio da insignificância. (AgRg no RHC n. 

55.560/MG, relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
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4/8/2015, DJe 25/8/2015).

Nesse sentido, precedentes da Sexta Turma deste Tribunal Superior:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ORDINÁRIO. HABEAS 
CORPUS. TENTATIVA DE FURTO SIMPLES. BENS DE PEQUENO 
VALOR RESTITUÍDOS À VÍTIMA. REGISTRO DE ANTECEDENTE 
CRIMINAL. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
POSSIBILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL CONFIGURADO.

1. A intervenção do Direito Penal há de ficar reservada para os 
casos realmente necessários. Para o reconhecimento da 
insignificância da ação, não se pode levar em conta apenas a 
expressão econômica da lesão. Todas as peculiaridades do caso 
concreto devem ser consideradas, por exemplo, o grau de 
reprovabilidade do comportamento do agente, o valor do objeto, a 
restituição do bem, a repercussão econômica para a vítima, a 
premeditação, a ausência de violência, o tempo do agente na 
prisão pela conduta etc.

2. Nem a reincidência nem a reiteração criminosa, tampouco a 
habitualidade delitiva, são suficientes, por si sós e 
isoladamente, para afastar a aplicação do denominado princípio 
da insignificância.

3. In casu, as barras de chocolate foram integralmente 
restituídas à vítima da tentativa de furto, e, não obstante a 
existência de antecedentes criminais em crime de mesma 
natureza, a conduta do paciente não traduz lesividade efetiva e 
concreta ao bem jurídico tutelado.

4. Agravo regimental improvido. (AgRg no RHC 43.237/SC, relator 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
04/08/2015, DJe 25/08/2015, grifei)

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ORDINÁRIO. HABEAS 
CORPUS. TENTATIVA DE FURTO SIMPLES. BENS DE PEQUENO 
VALOR RESTITUÍDOS À VÍTIMA. REGISTRO DE ANTECEDENTE 
CRIMINAL. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
POSSIBILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL CONFIGURADO.

1. A intervenção do Direito Penal há de ficar reservada para os 
casos realmente necessários. Para o reconhecimento da 
insignificância da ação, não se pode levar em conta apenas a 
expressão econômica da lesão. Todas as peculiaridades do caso 
concreto devem ser consideradas, por exemplo, o grau de 
reprovabilidade do comportamento do agente, o valor do objeto, a 
restituição do bem, a repercussão econômica para a vítima, a 
premeditação, a ausência de violência, o tempo do agente na 
prisão pela conduta etc.

2. Nem a reincidência nem a reiteração criminosa, tampouco a 
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habitualidade delitiva, são suficientes, por si sós e 
isoladamente, para afastar a aplicação do denominado princípio 
da insignificância.

3. Na espécie, as catorze barras de chocolate foram 
integralmente restituídas à vítima da tentativa de furto, e, não 
obstante a existência de antecedentes criminais em crime de 
mesma natureza, a conduta do paciente não traduz lesividade 
efetiva e concreta ao bem jurídico tutelado.

4. Agravo regimental improvido. (AgRg no RHC 55.560/MG, relator 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
04/08/2015, DJe 25/08/2015, grifei)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. FALTA DE CABIMENTO. 
TENTATIVA DE FURTO SIMPLES. BENS DE PEQUENO VALOR 
RESTITUÍDOS À VÍTIMA. REGISTRO DE ANTECEDENTE 
CRIMINAL. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
POSSIBILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL CONFIGURADO.

1. O habeas corpus tem suas hipóteses de cabimento restritas, não 
devendo vir como sucedâneo do meio próprio cabível.

2. Mesmo diante de writ manifestamente incabível, ao se deparar 
com evidente coação ilegal, cabe ao Superior Tribunal de Justiça 
expedir ordem de ofício.

3. A intervenção do Direito Penal há de ficar reservada para os 
casos realmente necessários. Para o reconhecimento da 
insignificância da ação, não se pode levar em conta apenas a 
expressão econômica da lesão. Todas as peculiaridades do caso 
concreto devem ser consideradas, por exemplo, o grau de 
reprovabilidade do comportamento do agente, o valor do objeto, a 
restituição do bem, a repercussão econômica para a vítima, a 
premeditação, a ausência de violência, o tempo do agente na 
prisão pela conduta etc.

4. Nem a reincidência nem a reiteração criminosa, tampouco a 
habitualidade delitiva, são suficientes, por si sós e 
isoladamente, para afastar a aplicação do denominado princípio 
da insignificância.

5. Na espécie, as oito barras de chocolate foram integralmente 
restituídas ao supermercado vítima da tentativa de furto, e, não 
obstante a certidão de antecedentes criminais indicar uma 
condenação transitada em julgado em crime de mesma 
natureza, a conduta do paciente não traduz lesividade efetiva e 
concreta ao bem jurídico tutelado.

6. Habeas corpus não conhecido. Ordem expedida de ofício, 
extinguindo-se a ação penal.  (HC 299.185/SP, relator Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 09/09/2014, 
DJe 25/09/2014, grifei)
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Assim, diante da ausência de argumento que infirme os fundamentos 

veiculados na decisão ora agravada, tenho que ela deve ser mantida por seus próprios 

fundamentos. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto. 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2018/0174089-7 AREsp 1.328.883 / 

MS
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00001025020168120002  0000102502016812000250001  082016000024398  
1025020168120002  102502016812000250001

EM MESA JULGADO: 26/03/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RODRIGO SOUZA BRANQUINHO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : RODRIGO SOUZA BRANQUINHO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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